
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 84.648 - MG (2017/0117465-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : WANDERSON LEONARDO DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. No caso, o recorrente praticou o crime de roubo em concurso de agentes e, 
durante a fuga com o veículo da vítima, ocorreu perseguição policial e os autores, 
dirigindo de forma imprudente, chegaram a furar um bloqueio policial, 
oportunidade em que houve disparos de arma de fogo, colocando em risco a vida 
de terceiros e dos policiais. 
3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de 
que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em 
razão da gravidade concreta da conduta delituosa, evidenciada pelo modus 
operandi com que o crime fora praticado, como ocorreu nestes autos. 
4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de novembro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por WANDERSON 
LEONARDO DE JESUS contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 157, § 2º, II, do Código Penal.

Neste recurso, sustenta que: a) "não estão presentes os requisitos que autorizam a 
decretação e manutenção da preventiva" (e-STJ, fl. 105); b) "vislumbra-se nos autos, com 
elevado grau de segurança, a possibilidade do recorrente vir a cumprir a pena privativa de 
liberdade em regime menos gravoso, o que torna a prisão cautelar, desproporcional e não 
homogênea" (e-STJ, fl. 106).

Pleiteia a revogação de sua prisão preventiva ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a segregação cautelar do recorrente foi decretada pelos 
seguintes fundamentos:

"Constato que o APF está formalmente em ordem, obedecendo as 
disposições do art. 304 e 306 do Código de Processo Penal. A prisão, 
analisada pelos aspectos legais, não comporta aqui oportunidade para o 
relaxamento ou para a concessão de liberda- de provisória. No caso em 
tela, apesar da primariedade do Autuado, tem-se que as circunstâncias do 
crime são graves, tendo a subtração se efetivado mediante concurso de 
agentes, extraindo-se dos autos informações de que um dos autores abriu a 
porta do veículo da vítima, a saber um Gol, de cor vermelha, anunciando o 
assalto. Depois de ter o automóvel sob sua posse, os outros dois agentes 

Documento: 1657738 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/11/2017 Página  3 de 4



 
 

 

entraram no interior dele, empreendendo fuga, logo em seguida. Ato 
contínuo, uma guarnição  visualizou o veículo roubado e tentou realizar a 
sua interceptação, mas os seus passageiros colocaram-se em fuga, tendo 
início, assim, intensa perseguição policial, constando do APFD relato de 
que tal atitude imprudente dos autores colocou em risco a vida de terceiros, 
na medida em que se imprimiu altíssima velocidade no automóvel, que 
passou por quebra-molas sem diminuir a velocidade, em frente a 
supermercados, não havendo a mínima preocupação com o fato de que, 
durante a rota de fuga, pedestres tentavam atravessar a rua, tendo sido 
também ultrapassado um bloqueio policial, quando houve disparos de arma 
de fogo, tendo em vista o risco de policiais serem atropelados, tudo a 
revelar a gravidade concreta do delito que aponta para o periculum 
libertatis. Destarte, revela-se inadequada e insuficiente a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão preventiva, que se faz necessária para 
a garantia da ordem pública." (e-STJ, fls. 22-23)

Como se vê, a custódia cautelar foi decretada para garantia da ordem pública, 
ante a gravidade concreta da conduta delituosa, pois o crime de roubo foi praticado em concurso 
de agentes e, durante a fuga com o veículo da vítima, ocorreu perseguição policial e os autores, 
dirigindo de forma imprudente, chegaram a furar um bloqueio policial, oportunidade em que houve 
disparos de arma de fogo, colocando em risco a vida de terceiros e dos policiais. 

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que não há 
constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em razão do modus operandi 
com que o crime fora praticado.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MODUS OPERANDI DO DELITO. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
FLAGRANTE. CONCURSO DE AGENTES. AMEAÇA DE DISPARO DE 
ARMA DE FOGO. PERSEGUIÇÃO POLICIAL. FUGA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DOS PACIENTES. IRRELEVÂNCIA 
DE CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS QUANDO PRESENTES OS 
REQUISITOS DA CAUTELA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO 
[...]
2. Considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no 312 do Código de Processo Penal - 
CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do previsto no 
art. 319 do CPP. Na hipótese dos autos, presentes elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias 
demonstraram, com base em elementos concretos, a periculosidade dos 
pacientes, evidenciada a partir do modus operandi do delito, praticado em 
concurso de agentes, mediante ameaças de efetuar disparos contra as 
vítimas e com auxílio de uma motocicleta e um automóvel, bem como das 
circunstâncias da prisão em flagrante, ocasião em que houve perseguição 
policial e tentativa de fuga, inclusive havendo um dos acusados logrado 
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evadir-se das autoridades.
Ademais, esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido de que 
a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como primariedade, 
domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 
decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da 
cautela.
Forçoso, portanto, concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 
em existência de evidente flagrante ilegalidade.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 354.426/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 15/08/2016)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
EMPREGO DE ARMA BRANCA. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE NÃO 
CONFIGURAÇÃO DA MAJORANTE. QUESTÃO NÃO DEBATIDA NA 
ORIGEM. SUPRESSÃO. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO 
CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. HISTÓRICO CRIMINAL DO 
AGENTE. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO 
DA ORDEM PÚBLICA. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. 
NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE COM A CONSTRIÇÃO 
PROCESSUAL. ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA COM O MODO DE 
EXECUÇÃO FIXADO JÁ EFETUADO PELO JUÍZO PROCESSANTE 
POR OCASIÃO DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA CRIMINAL. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO IMPROVIDO.
[...]
2. Não há ilegalidade na ordenação e manutenção da prisão preventiva 
quando demonstrado, com base em fatores concretos, que se mostra 
necessária, dada a gravidade diferenciada da conduta incriminada, bem 
como em razão do efetivo risco de continuidade das práticas delitivas.
3. As circunstâncias do delito - em que foi empregado arma branca para 
subjugar a vítima em estacionamento público, tendo, ainda, o agente se 
evadido na posse do veículo subtraído, que, posteriormente, após tentativa 
frustrada de fuga de uma perseguição policial, foi capturado - denotam a 
reprovabilidade diferenciada da conduta e a ousadia do paciente, 
autorizando a preventiva.
4. O fato de o acusado responder pela prática de outros delitos graves - 
formação de quadrilha, lesão corporal leve e sequestro - em outra ação 
penal, revela a inclinação à criminalidade violenta, corroborando o 
periculum libertatis exigido para a preventiva.
5. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de que não há 
lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando 
permaneceu segregado durante a persecução criminal, se persistentes os 
motivos para a preventiva.
6. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o condão de, 
isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua imprescindibilidade.
7. Não é razoável manter o réu segregado durante o desenrolar da ação 
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penal, diante da persistência dos motivos que ensejaram a prisão preventiva, 
e, por fim, libertá-lo apenas porque foi agraciado com regime de execução 
diverso do fechado.
8. Não há incompatibilidade na fixação do modo semiaberto de 
cumprimento da pena e o instituto da prisão preventiva, bastando a 
adequação da constrição ao modo de execução estabelecido, o que já foi 
determinado pelo Juízo sentenciante.
9. Recurso ordinário improvido."
(RHC 64.046/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 24/05/2016, DJe 01/06/2016)

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do recorrente indicam que a ordem pública não estaria acautelada 
com sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017.

Ademais, o fato de o recorrente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta Corte: 
RHC 81.823/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, 
DJe 09/06/2017; HC 352.480/MT, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 01/06/2017, DJe 07/06/2017; RHC 83.352/MS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 30/05/2017.

Por fim, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena do recorrente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será 
capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do 
fechado, sendo inviável tal discussão neste momento preliminar. Sobre o tema: RHC 87.629/MG, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017; HC 
409.594/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 
09/10/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0117465-0 RHC    84.648 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02407096620178130000  04124648620178130024  10000170240709000  
10000170240709001  2407096620178130000  4124648620178130000

EM MESA JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WANDERSON LEONARDO DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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